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CoNTRATO N" 122t2024

CONTRATO FIRMADO ENTRE O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
E A EMPRESA EMPORIO 77 LTDA (EMPORIO DISTRIBUIDORA)
cNpJ: 13.430.713t0001-37 PARA AQU|SIçÃO DE 02 (DO|S)
VEíCULOS NOVOS O KM PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRINHA . TO,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE NOS TERMOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N" 1'112024,

PELO PRESENTE INSTRUMENTO O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRINHA
- TO, pessoa jurídica de direito públim, inscrita no CNPJ No 1 1 .337.082/0001-80, com Sede na
Rua 21 de Abril, no '1525, Centro, CEP: 77.915-000 - Cachoeirinha - TO, neste ato representada
por sua Gestora Municipal em exercício, a Sra. GECILEIA MARINHO PEREIRA, Centro,
Cachoeirinha, portadora do CPF no **r.**1.**-72, residente e domiciliado nesta cidade,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado CONTRATADA, a
empresa EMPORIO 77 LTDA (EMPORIO DISTRIBUIDORA) CNPJ: 13.430.713/0001-37 -

I.ESTADUAL No 12.510.582-7 / SEDE: ROD CONTORNO BR 316, 2020- CENTRO- CEP:
65.306-225 - Cidade Santa lnês - MA, neste ato representada pela procuradora seu titular Sra.

residente e domiciliado na Rua 03, casa 19, Núcleo CVDR, Santa lnês - MA, na presença de
testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente Contrato, decorrente do
PROCESSO ADMINISTRATIVO No 11912024, que originou a licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO N" 1112024, mediante as cláusulas e condiçÕes seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO
1.'í. O presente instrumento tem por objeto AQUISIÇÃO Oe OZ (DOIS) VEiCULOS NOVOS O

KM PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
CACHOEIRINHA - TO, de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de
Referência constante no Anexo ldo edital da licitação em epÍgrafe e em conformidade com a
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA DO VALOR
2.1. Valor estimado do presente Contrato e de R$ 298.000,00 (duzentos e noventa e oito mil
reais), em conformidade pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:
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ITEM DEscRrçÂo QUANT, UND MARCA VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

001

VEICULO DE
PASSEIO, molor a
partir de 1.8
FLEXPOWER,
câmbio automático de
06 marchas/ 7 lugares
/ôairbags/Alarme
Anti- furto / Assistente
de partida em aclive /
Controle eletÍônico de
estabilidade e traçáo /
Luzes indicadoras de
direção laterais I
Regulagem de altura
dos faróis / Sistema
dê fixaÇão de cadeiras
para crianÇas ("lsoÍix
e Top
TetherYMaÇanetas
extemas na cor do
veículo / Painel de
instÍumêntos digital de
8" conÍigurável / Para
choques pintados na
cor do veículo I
Conjunto roda de aço
e pneu sobressalente
aro '16" / Trava elétrica
da tampa de
combustível / Chave
tipo canivete dobrável
/ Coluna de direçáo
com regulagem em
altura / Limpador e
lavador eléÍÍico do
vidro traseiro / Trava
elétrica das portas
com acionamento na
chave / Vidro elétrico
nas portas com
acionamento por 'um
toque", anti
esmagamento e
abertura I
Fechamento
automático pela chave
/ Banco do motorista
com regulagem de
altura / Banco da
segunda ÍileiÍa
bipaftido e rebatível /
Encostos de cabeça
laterais e central do
banco da segunda

02 UND
CHEVROLET

SPIN LTZ
R$
149.000,0

R$
298.000,00
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fileira / Encosto de
cabeça dos bancos
dianteiros com aiuste
de altura / Molduras
de proteção lateral na
?Ãt pÍela / Antena no
Teto / Espelhos
retrovisores externos
elétricos na cor do
veículo / Câmera de ré
digital / Controles de
Rádio e do Celular no
Volante, integração
com smartphones
através do Android
Auto e Apple CarPlay,
Radio AM/FM, Fungão
Audio Streaming /
Conjunto de alto
Íalantes -4 unidades /
Entrada USB dupla
(tipo A e Tipo C) /
EntÍada USB dupla
para o banco traseiro
(tipo A, apenas
carregamento) / Luz
de condução diurna
em LED / Faróis
diântêiÍos em LED /
Lanterna em LED /
Alerta de frenagem de
emergência I
Transmissão
automática de seis
velocidades com
opção de troca
manual de marchas
"Active Select' I
Controlador de
velocidade de cruzeiro
com comandos no
volante / Dutos de ar
para o banco traseiro
no console central /
Roda de unid. 4
alumínios aro 16" I
Bancos hibridos
(tecido e revestimento
Premium) I
Acendimento
automáüco dos faróis
através de sensor
crepuscular / Sensor
de chuva com ajuste
automático de
intensidade / Sensor
de estacionamento
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cúusurl reRcErRA - oe vrcÊxctn
3.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 03 (três) meses, contados a partir de 18
de setembro de 2024, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, com vantagens
para a CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, com Íundamento da Lei n.o

14.13312021 .

cLÁusuLA QUARTA - MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO, COilDtçÔES DE
ENTREGA
4.1 . O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento.
4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razÕes respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
4.3. Os bens deveráo ser entregues na sede do Município de Cachoeirinha - TO em endereço
indicado na Ordem de Fornecimento.
4.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a rcalizaçâo de ajustes, reparos e
correçóes necessárias.
4.5. As peças quê apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, gue apresentem padróes de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.
4.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela
assistência técnica autorizada.
4.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita
pelo Contratante.
4.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos.
4.9. Decorrido o pÍazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado
a contratar empresa diversa para executar os reparos, a.justes ou a substituição do bem ou de
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traseiro / Volante com
revêstimento premium
/ Easy Start - Partida
sem chavê / Ar-
condicionado digital
automático / Terceira
fileira de assentos
com banco rebatÍvel.
Ano/Modelo de
Fabricâção
2024t2025.

VALOR TOTAL:.. R$ 298.000,0
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seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos,
sem que tal Íato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
4.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.
4.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.
CLÁUSULA QUINTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.í. O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no í4.133, de 202'l, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensào do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstáncaas mediante simples apostila.
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
Íim, conÍorme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de Íiscalização, que conterá inÍormações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de Íiscalização, das eslratégias para execuçáo do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sançôes aplicáveis, dentre outros. Fiscalização.
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e liscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2O21,an. 117, caput). Fiscalização Técnica.
5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condiçóes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.
5.7.1 . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 1 17, §1o da Lei no 14.1 33, de 2021).
5.7.2. ldentiÍicada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual. Fiscalização Administrativa
5.8. O fiscal administrativo do contrato veriÍicará a manutençáo das condições de hâbilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
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Íormalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
5.8.1 . Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na soluçáo do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome âs providências cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência; Gestor do
Contrato
5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
Íiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogaçóes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificaçáo da
necessidade de adequações do contrato para Íins de atendimento da Íinalidade da
administraçâo.
5.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
5.'í'l . O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstam o fluxo normal da liquidaçáo e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimênto de obrigações.
5.í 3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização paÍa fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissâo de que
trata o art. 1 58 da Lei no 14.1 33, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conÍorme o caso.
5.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório Íinal com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração.
5.'15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
CúUSULA SEXTA. FORMA DE PAGAMENTO
6.1. DO PAGAMENTO.
6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas.
6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execuçáo do objeto do contrato.
6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente a@mpanhada da comprovação da
regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei no 14.',3312021.
6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçao da despesa, como, por exemplo,
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obrigação financeíra pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios
eíetrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
6.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escÍito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.
6.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
6.9. Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
6.1 0. Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contrâtada a ampla defesa. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situaçáo de habilitação.
6.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
6.1 1 Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislação aplicável.
6.'Í 1.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 12312006, náo soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribui@es abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
CLÁUSULA sÉTffiA - FIScALIzAçÃo DoS SERVIÇOS
7.1 . Não obstante o Contratado ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos
os serviços, ao Contrato é reservado o direito de, sem de qualquer forma restringir a
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os
serviços, por meio do Gestor e Fiscal ora designados.
7 .2. Para a fiscalização do contrato a ser Íirmado com o Gestora Municipal da Prefeitura Municipal
designará por meio de ato formal ao servidor ADÃO UEIRA DA SILVA JUNIOR.
7.3. No exercício da fiscalização dos serviços deve a empresa Contratada, por meio do Fiscal
do contrato:
a) Se utilizar do procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços para o
acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos nÍveis de qualidade;
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b) Conferir e visitar os relatórios dos procedimentos e serviços realizados pelo Credenciado;
c) Avaliar a entrega dos produtos, descontando o equivalente aos não realizados bem como
aqueles não aprovados por não conformidade aos padrões estabelecidos, desde que por
motivos imputáveis à Credenciada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em
contrato;
d) Encaminhar à Credenciada o Relatório dos produtos, para conhecimento da avaliação.
7.4. Se contratada pela fiscalização o não atendimento das determinações quanto a regular
execução dos serviços, dentro do prazo de 24 (vinle e quatro) horas, contados da solicitação
a serviços contratados poderá ordenar a suspensão, sem prejuízos das penalidades a gue
a empresa prestadora dos serviços esteja sujeita.
7.5. Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do Credenciado, inclusive
perante terceiros, por qualquer inegularidade de seus agentes e prepostos, ressaltando-se,
ainda, que mesmo atestado a entrega dos produtos, subsistirá a responsabilidade do
Credenciado pela solidez, qualidade e segurança destes serviços.
cLÁusuLA orTAvA - DA ALTERAçÂO CONTRATUAL
8.1. O presente Contrato poderá ser alterado para melhor atender ao interesse público,
passando então as alterações a fazer parTe integrante do Contrato.
8.2. As alterações necessárias ao presente contrato serão formalizadâs por intermédio de
Termos Aditivos, nos moldes lei Íederal no. 14.133, de 01 de abnl de 2021.
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
9.í. A inobservância, pela Contratada, de cláusula ou obrigações constantes neste
lnstrumento Contratual, ou de dever originado de norma legal ou regulamentaÍ pertinente,
aulorizará a Administração Pública a aplicar, em cada caso, as seguintes penalidades
contratuais:
a) Multa de 10o/o (dez por cento) do valor global da proposta, no caso de inexecução total da

obrigação;

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor correspondente à parte não cumprida, no caso de

inexecução parcial, inclusive no caso de reposição do serviço rejeitado;

c) Multa de 0,3% (três por cento) por dia, no caso de inexecução diária do serviço deste

credenciamento, até no máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado

descumprimento parcial da obrigação, conforme alínêa anterior;

d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a

Administração Pública de modo geral, do Município de Cachoeirinha/TO pelo prazo que for

fixado pela Administração em função da natureza e a gravidade da falta cometida,

respeitados os limites legais;

e) Suspensão definitiva dos serviços;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

considerado, para tanto, reincidências de faltas, sua natureza e gravidade.

9.2. As multas aplicadas serão descontadas do pagamento devido pelo Fundo Municipal de
Saúde/ Administração Municipal. Caso a Credenciada não tenha nenhum valor a receber do
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Município, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação,
para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, náo sendo efetuado o pagamento,
seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dÍvida ativa,
podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial da multa.
9.3. As multas e penalidades serão aplicadas pelo Fundo Municipal de Saúde/Administração
Municipal mediante respectivo processo administrativo, sem prejuízo das sanções cíveis ou
penais cabíveis.
9.4. Pela inobservância dos termos deste contrato poderá haver a incidência das
penalidades de advertência, suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração ou declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar com a Administração Pública.
9.5. lncorrerá nas mesmas sanções do item anterior àquele que apresentar documento
Íraudado ou apresentar falsa declaraçáo para fins de habilitaçáo neste processo de
credenciamento.
9.6. A imposição de penalidade(s) dependerá da gravidade do fato que a(s) motivar,
avaliando-se tanto a situaçâo como as circunstâncias objetivas em que ele ocorreu dentro
do devido processo legal.
9.7. A imposição de quaisquer das sanções estipuladas neste contrato não ilidirá o direito da
Administração Pública de exigir o ressarcimento integral dos prejuízos e das perdas e danos
que o fato gerador da penalidade acarretar para os órgãos gestor, seus usuários e terceiros,
independentemente de responsabilidade administrativa, civil ou criminal.
9.8. As sançôes previstas neste contrato poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente,
observando-se a gravidade da infração, facultada o contraditório e a ampla defesa.
9.9. Nenhuma parte será responsável à outra pelos atrasos ocasionados por motivos de
força maior e caso fortuito.
cLÁusuLA DÉcrMA - iroDELo DE EXECUçÃO DO OBJETO, COND|çÔES DE ENTREGA
10.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO.
't0.2. Caso náo seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situaçôes de caso fortuito e força maior.
í 0.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Cachoeirinha - TO em endereço
indicado na ORDEM DE FORNECIMENTO.
10.4. Entende-se por manutenção conetiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituiçáo de peças, a realizaçáo de ajustes,
reparos e corre@es necessárias.
'10.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deveráo
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.
'10.6. Uma vez notificado, o CONTRATADO realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo CONTRATADO ou pela
assistência técnica autorizada.
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10.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do CONTRATADO, aceita
pelo CONTRATANTE.
10.8. Na hipótese do subitem acima, o CONTRATADO deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fomecido, para utilização em
caráter provisório pelo CONTRATANTE, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos.
10.9. Decorrido o prazo para reparos e substituiçôes sem o atendimento da solicitaçáo do
CONTRATANTE ou a apresentação de justificativas pelo CONTRATADO, fica o
CONTRATANTE autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou
a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do CONTRATADO o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos.
10.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do CONTRATADO.
10.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permiündo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condiçóes, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.
cLÁusuLA DÉctMA PRIÍrtEtRA - DAS SAilçôES ADmINISTRAT|VAS.
1'Í .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133/2021, o licitante/adjudicatário
que:
11 .1.1. Der causa à inexecuçáo parcial ou total do contrato;
11.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no @rtame;
11.1.3. Nâo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
11.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
11.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
1 1 . 1 .6. Apresentar declaraçáo ou documentaÉo falsa:
11.1 .7. Fraudar a licitação ou praücar ato Íraudulento na execução do contrato;
11.1 .8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1 .9. Praticar atos ilícitos com vistas a fuustrar os objetivos da licitação;
í 1.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.8y'.612013.
11.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, âs seguintes
sanções:

Advertência por escrito;
Multa;
lmpedimento de licitar e contratar;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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11.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de í5 (quinze) dias úteis, a
contar da ciência da intimação, podêndo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua
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decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a
apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.
1'1 .5. Serão publicadas na lmprensa Oficial do Município, estado e da união, as sanções
administrativas previstas no ITEM 20.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitaçáo perante a
Administração Pública.
11.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fomecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contrataçáo e de execuÉo do objeto
contratual.
.1 1.6.I. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CúUSULA" DEFINEM§E AS SEGUINTES
PRÁTICAS:
a) PRATICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a aÉo de servidor público no processo de
licitação ou na execução do contrato;
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A Íalsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabeleer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e náo - competitivos;
d) PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um proc€sso licitatório
ou afetar a execução do contrato.
e) PRÁICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declaraçóes falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materíalmente a apuraçáo de alega@es de prática prevista acima; atos cuja
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o orgãnismo Íinanceiro multilateral
promover inspeção.
cLÁusuLA DÉcrÍúA SEGUNDA - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE
12.1 . Caberá à Contratante, às suas expensas, dentre outras obrigações legais e/ou constantes
do presente Termo de Referência:
a) Efetuar o pagamento à vencedora até o 'l0o (décimo) dia útil do mês subsequente, após o
recebimento do material, contra apresentação da Nota Fiscal/Fatura, mediante liberação pelo
CONTROLE INTERNO;
b) Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do CONTRATO através de servidor designado
para este Íim.
c) lmpedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o serviço contratado;
d) Solicitar a rêparação do serviço que esteja em desacordo com a especiÍicaçáo apresentada
e aceita ou apresentar defeito ou falhas.
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;
f) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada à estrutura;
g) Observar os prazos de recebimento e aplicar as sanções previstas no presente dispensa.
cLÁusuLA DÉcrMA TERCEIRA . DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
13.1. Caberá à Contratada, às suas expensas, dentre outras obrigações legais eiou constantes
do presente Termo de Referência:

EMPORIS 7' É-b-
LTDÁi],a3O rir,rlrE"y
713000137 /úa@W



*
\-'

GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA _ TO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ: l '1.337.082/000í -80
AV. 21 DE ABRIL, NO 1525 - CENTRO,

CEP: 77915-000 - FONE: (63) 3437-1248
E - [,4ail mcachoeirinhalc@omarl.com

Shijr

CACHOEIRINHÀ

o

a) Fornecer, sempre que solicitado, documentos que comprovem a manutenção de todas as
condiçóes de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitação, bem como os gue comprovem a
regularidade de situação de seus empregados.
b) Executar os serviços de acordo com as especificações e quantidades conforme solicitados
neste Termo de Referência.
c) Executar os serviços dentro do prazo estabelecido no presente Termo de Referência.
d) Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
adjudicação da presente licitação;
e) Responder pelas despesas resultantes de quaisquer açôes, demandas decorrentes de
danos, seja por culpa da vencedora ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-
se, igualmente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros,
que lhes venham a serem exigidas por força de Lei, ligados ao cumprimento da presente
contratação.
13.2. Ser a única e exclusiva responsável pela mão de obra aplicada para execuçáo do serviço
contratual.
13.3. Manter, para Íiel atendimento do serviço do presentê termo de referência, em perfeito
estado de funcionamento, manutenção e desempenho, os equipamentos utilizados na
execução dos serviços, obedecendo todas as normas aplicáveis.
13.4. Manter seus profissionais inscritos nos respectivos órgãos reguladores, preservando sua
habilitação para prestação dos serviços serviço do presente contrato e comprovar anualmente
o vínculo de seus empregados junto a estes órgãos.
í3.5. Prestar os serviços de forma adequada e segura, respeitando toda a legislação vigente
incidente sobre o serviço do credenciamento, em especial.
í3.6. Respeitar e fazer com que seus funcionários respeitem as normas de segurança do
trabalho e demais regulamentos em vigor no local de trabalho. Responsabilizar-se por todos e
quaisquer ônus e encargos decorrentes da legislação fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e
da legislação social, previdenciária, trabalhista e comercial, decorrentes da execução do
serviço.
'13.7. Reparar ou refazer, sem qualquer ônus para a Contratante, os serviços que, a critério da
Secretaria Municipal de Saúde, não tenham sido bem executados ou que verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução.
13.8. Cumprir as Normas Regulamentadoras.
13.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
por ele assumidâs, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas no termo de
referência e da dispensa.
13.10. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no
presente Credenciamento, em especial encargo social, trabalhistas, previdenciários,
tributários, fiscais e comerciais.
13"'1 '1 . Responder diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a
causar à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa,
na execução do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a
que estiver sujeita.
13.12. A inadimplência da Contratada, com reÍerência aos enc:rrgos kabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere a Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o serviço do contrato.
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13.13. Se submeter às normas vigentes da Secretaria Municipal de Saúde/Administração
Municipal, bem como outras que vierem a ser editadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA ALTERAçÃO CONTRATUAL
14.1. O presente Contrato poderá ser alterado para melhor atender ao interesse público,
passando então as alterações a fazer parte integrante do Contrato.
14.2. As alterações necessárias ao presente contrato serão formalizadas por intermédio de
Termos Aditivos, nos moldes lei federal no. '14.133, de 01 de abril de 2021.
GLÁUSULA DÉCMA QUINTA- DA RESCISÃO
15.1. O presente contrato de prestação de serviço poderá ser rescindido de pleno direito,
independentemente do pagamento de qualquer penalidade:
| - Bilateralmente, por manifesta vontade das partes;
ll - Unilateralmente, por qualquer das partes contratantes, nas hipóteses descritas na da lei
federal no. 14.133121;
lll - Judicialmente, nos demais casos previstos em lei.

§1o - A inexecução total ou parcial deste Contrato poderá ensejar a sua rescisáo administrativa,
na forma da lei federal no. 14.133, de 01 de abnl de 2021 , com as consequências previstas em
lei e sem prejuízo das demais sançÕes cabíveis, previstas acima e na dispensa, que faz parte
integrante deste ajuste.

§2o Ficam reconhecidos os direitos da CONTRATANTE no caso de rescisão administrativa
prevista na lei federal no. 14.133, de 01 de abril de 2021

§3o - Na hipótese de exercício da faculdade descrita no inciso ll desta cláusula, por iniciativa da
CONTRATANTE, esta pagará à CONTRATADA pelos serviços que lhe forem prestados até a
data da rescisão, segundo os critérios estabelecidos nas cláusulas segunda e terceira.
CLÁUSULA DÉGIMA QUARTA. DOS RECURSOS ORçAT,ENTÁRIOS
'14.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ORGÃO UND MANUTENçÂO PROGRAMATICA FICHA
ELEMENTO

DE
OESPESA

04.04.00 04 04.13 AOUTSTÇÂO DE VEICULOS
APS

10.301 .0008.1 .046 262 4.4.90.52.00

04.04.00 04.04.'13
AOUTSTÇÃO DE VEICULOS
APS 10.301 .0008.1 .046 263 4.4.90.52.00

FONTE DE RECURSO

1 .500.1002.000000

1 .601 .0000.000000

cLÁusuLA DÉcrMA ourNTA- DAS DISPOSTçOES eeRruS
14.1 . Fica fazendo parte integrante deste instrumento de contrato, o PROCESSO DO PREGÃO
PRESENCIAL No 119/2024 - ADM e seus anexos;
14.2. Fica expressamente eleito entre as partes o FORUM DA COMARCA DE ANANÁS/TO
para solução de eventuais dúvidas oriundas deste contrato, com renúncia sobre qualquer outro,
por mais privilegiado que venha a ser;

,'r@1r? §x#á'
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14.3. Estando as partes de pleno acordo com o avençado, assinam o presente em (X (quatro)
vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Ç,1,; /1.*/-
Gecileia Marinho Pereira

Sec. Mun, de Saúde
Dêcreto no 104/2023

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRINHA-TO
GECILEIA MARINHO PEREIRA

GESTORA MUNICIPAL
CONTRATANTE
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